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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              

Pregão Eletrônico SRP nº 01/2021
Data de Abertura: 02/03/2021
Horário: 14:00
Local: www.comprasgovernamentais.gov.br/

PROCESSO No: 00401-00017216/2020-52 CÓDIGO UASG: 926314.

Objeto
Contratação de serviço de cer�ficação digital ins�tucional e para usuários, dentro das especificações e normas ICP-
Brasil, incluindo o fornecimento de disposi�vos para armazenamento de cer�ficados digitais do �po token USB para e-
CPF e e-CNPJ.
Valor Es�mado
R$ 94.164,10 (noventa e quatro mil cento e sessenta e quatro reais e dez centavos).
Registro de preços? Instrumento Contratual Forma de Adjudicação
SIM TERMO DE CONTRATO MENOR PREÇO POR GRUPO

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO*

Requisitos Básicos:
ver item 9 do Edital

Requisitos Específicos:
A contratada deverá comprovar que é autoridade cer�ficadora credenciada pela
infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil 

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do instrumento convocatório
acima indicada
Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota ME/EPP Exige Amostra/Dem? Dec.nº 7.174/2010
NÃO NÃO NÃO NÃO

Prazo para envio da proposta/documentação
até 2 horas após a convocação realizada pelo pregoeiro

Pedido de Esclarecimento Impugnações
até  25/02/2021 para o endereço: Endereço:
licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

até  25/02/2021 para o endereço: Endereço:
licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

Observações gerais
A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO DE R$ 5,00 (cinco reais)

RELAÇÃO DOS ITENS 

Item Descrição Qde Valor Unitário Valor Total

1 Cer�ficado digital �po A3 para pessoa �sica com token (e-CPF), validade
3(três) anos. 500 R$ 183,44 R$ 91.720,00

2 Cer�ficado digital �po A3 para pessoa jurídica com token e-
CNPJ, validade 3(três) anos. 03 R$ 320,00 R$ 960,00

3 Serviço de visita técnica para emissão de Cer�ficação Digital do �po A3 30 R$ 49,47 R$ 1.484,10
TOTAL ESTIMADO DO GRUPO R$ 94.164,10 

 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº  01/2021
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

EDITAL DE LICITAÇÃO SEI nº 55344856

(Processo Administra�vo n° 00401-00017216/2020-52)

 

Torna-se público que a Defensoria Pública do Distrito Federal, pessoa jurídica de direito público inscrita sob
o CNPJ nº 12.219.624/0001-83, por meio de sua Pregoeira Cinthia Maria Santos Domingues de Oliveira e
Equipe de Apoio, designados por Portaria nº 134 de 21 de maio de 2020, publicada no DODF nº 96 de 22 de
maio de 2020, sediada no Setor de Indústria e Abastecimento - SIA, no Trecho nº 17, Rua 07, Lote 45,
Brasília-DF, CEP: 71.200-219, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por grupo, sob a forma de execução indireta, no
regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, recepcionada
pelo Decreto Distrital 23.460/2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, recepcionado pelo
Decreto Distrital nº 40.205, de 30 de outubro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da
Instrução Norma�va SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03, de
26 de abril, de 2018, Decreto Distrital nº 35.592/2014, Lei Distrital nº 4.611/2011, Decreto Distrital nº
39.103/2018, Lei Distrital nº 4.770/2012, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da Sessão: 02/03/2021

Horário: 14:00hs

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de
serviço de cer�ficação digital ins�tucional e para usuários, dentro das especificações e normas ICP-Brasil,
incluindo o fornecimento de disposi�vos para armazenamento de cer�ficados digitais do �po token USB para
e-CPF e e-CNPJ, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por três (03) itens, conforme tabela
constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o
compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as
exigências con�das neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Cada serviço ou produto do grupo deverá estar discriminado em itens separados nas propostas
de preços, de modo a permi�r a iden�ficação do seu preço individual na composição do preço global, e a
eventual incidência sobre cada item das margens de preferência para produtos e serviços que atendam às
Normas Técnicas Brasileiras - NTB.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e par�cipantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de cer�ficado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra�cados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
en�dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão u�lizar o cer�ficado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados:

4.2.1. Proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma da
legislação vigente;

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administra�va ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993 ou
naquelas previstas no art. 12 da Lei nº 8.429/1992.;

4.2.5. Que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

4.2.6. En�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.2.8. Sociedades coopera�vas, considerando a vedação con�da no art. 10 da Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação firmado entre o
Ministério Público do Trabalho e a AGU.

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto Distrital nº 39.978, de 25 de julho de 2019, é vedada a
contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação; ou

b) autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou en�dade.

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau (Súmula
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Vinculante/STF nº 13 e art. 8º, do Decreto Distrital nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011 e demais
alterações);

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a u�lização, na execução
dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para par�cipação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações:

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.5.1.1. nos itens exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.1.2. nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va.

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos;

4.5.3. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. Que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Norma�va SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição
Federal;

4.5.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.

4.6. A declaração falsa rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automa�camente a etapa de envio desse documento.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
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5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º
da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e valor total do item;

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência

6.1.3. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

6.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto;

6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas distrital, quando par�ciparem de licitações públicas.

6.5.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e do Distrito Federal e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons�tuição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis,
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.
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7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas
par�ciparão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5.  Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 5,00 (cinco reais).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automa�camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl�mos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automa�camente.

7.13. Encerrada a fase compe��va sem que haja a prorrogação automá�ca pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da sessão pública de lances,
em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.
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7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal,
do porte da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

7.25.1. prestados por empresas brasileiras;

7.25.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

7.25.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.26. Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ou os lances empatados.

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob�da
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da
In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:

8.2.1. não es�ver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços
ou menor lance que:

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do ar�go 43 da Lei n°
8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refle�r com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.7. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja
majoração do preço.

8.7.1. O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.
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8.7.2. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua con�nuidade.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va,
man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administra�vos - CADICON, man�dos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas das
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (h�ps://cer�does-
apf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

a) A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de par�cipação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação do licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 03, de 2018.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Norma�va SEGES/MP nº
03, de 2018 mediante u�lização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no
SICAF até o terceiro dia ú�l anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respec�va documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sí�os eletrônicos oficiais emissores de cer�dões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permi�dos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.2. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par�cipante sucursal, filial ou agência;

9.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.4. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

9.8.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respec�va;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da
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Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jus�ça do trabalho, mediante a
apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela�vo ao domicílio ou sede
do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

9.9.6. Para as empresas com sede e/ou domicílio fora do Distrito Federal, cer�dão Nega�va de
Débitos ou cer�dão posi�va com efeito de nega�va, emi�da pela Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal-SEEC/DF, em plena validade, que poderá ser ob�da através do site
www.fazenda.df.gov.br. (inteligência do art. 173, da LODF);

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

9.10. Qualificação  Econômico-Financeira

9.10.1. Cer�dão nega�va de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. No caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um)
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
A�vo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
A�vo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
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considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo
ou o patrimônio líquido mínimo  de 10% (dez por cento) do valor es�mado da contratação ou do item
per�nente.

9.11. Qualificação Técnica 

9.11.1. Vinculação à hierarquia de Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil);

9.11.2. Comprovação de ap�dão para a prestação dos serviços em caracterís�cas, quan�dades e
prazos compa�veis com o objeto desta licitação, ou com o item per�nente, mediante a apresentação de
atestado(s) de capacidade técnica, emi�do(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que
comprove(m) ter fornecido ou estar fornecendo solução compa�vel em caracterís�cas e prazos de cada
item do objeto da licitação; 

9.11.3. Admite-se mais de um atestado com vistas a comprovar o atendimento a todos os
requisitos de capacidade técnica que asseguram a similaridade do objeto;

9.11.4. Declaração que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei
Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da
Lei no 8.666/1993, estabelece a implementação de critérios, prá�cas e ações de logís�ca sustentável no
âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das empresas
estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos com menor impacto ambiental em relação
aos seus similares ou apresentar documento probatório (atestado, declaração, cer�ficado, registro,
credenciamento, etc) emi�do por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental.

9.11.4.1. A ausência do documento do subitem 9.11.4, não implicará na INABILITAÇÃO do
licitante vencedor, entretanto este não poderá alegar desconhecimento da legislação e das
condições e grau de dificuldade existentes para eximir-se das obrigações assumidas. 

9.11.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da mesma.

9.11.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.11.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas,  a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, da�lografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl�ma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto con�das na proposta, tais como marca, modelo, �po,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
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10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
úl�mos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alterna�vas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali con�das ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de
mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em
que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.
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12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

14.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes do
Termo de Referência.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Será exigida garan�a contratual dos bens fornecidos na presente contratação, conforme
prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de Referência.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados
a par�r da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

16.2. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o
seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respec�vas quan�dades, preços registrados e demais condições.

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. As regras acerca do contrato são as estabelecidas na minuta contratual, anexo a este Edital.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sen�do geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

21. DO PAGAMENTO
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21.1. As regras acerca das condições do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, o
licitante/adjudicatário que:

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/re�rar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

22.1.3. apresentar documentação falsa;

22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.6. não man�ver a proposta;

22.1.7. cometer fraude fiscal;

22.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

22.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.3. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Pregão, serão
aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto 26.851, de 23 de maio de 2006, e alterações posteriores,
que regula aplicação de sanções administra�vas das Leis Federais nº 8.666/1993 e 10520/2002 no âmbito da
Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal (Anexo III deste
edital).

22.4. A aplicação das sanções de natureza pecuniárias e restri�vas de direito pelo cumprimento das
normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrentes, bem como pela prá�ca das condutas
�pificadas nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e ar�go 7º da Lei 10.520/2002, também obedecerão às
prescrições do Decreto Distrital 26.851/2006 e alterações posteriores.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-
mail:  licitacaosuag@defensoria.df.gov.br, ou por pe�ção dirigida ou protocolada no endereço SIA Trecho 17
Rua 7 Lote 45, Brasília - DF.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
do edital e dos anexos.
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23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
par�cipantes e a administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. A Defensoria Pública do Distrito federal poderá revogar este Pregão por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, per�nente e suficiente para jus�ficar
tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de o�cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

24.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

24.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos
que �ver suportado no cumprimento do contrato.

24.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desse Pregão, promover
diligência des�nada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

24.3. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 (art. 47 do Decreto
n° 10.024/2019).

24.4. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

24.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

24.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

24.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

24.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
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24.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

24.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.defensoria.df.gov.br, e
também poderão ser lidos e/ou ob�dos por e-mail: licitacaosuag@defensoria.df.gov.br, nos dias úteis, no
horário das 13:00 horas às 19:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administra�vo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.15. Fica proibida o uso de mão de obra infan�l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 5.061/2013.

24.16. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital nº
38.365/2017, é estritamente proibido o uso ou o emprego de conteúdo discriminatório, rela�vo às hipóteses
previstas no art. 1º do mencionado diploma legal, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do ajuste e
aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

24.17. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, por meio do
Telefone: (0XX61) 2196-4387 ou por e-mail: licitacaosuag@defensoria.df.gov.br

24.18. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060.
(Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

24.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.19.1. ANEXO I - Termo de Referência (55326436)

24.19.2. ANEXO II – Minuta Termo de Contrato (55983876)

24.19.3. ANEXO III - Das Penalidades (54138412)

24.19.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preços (55537387)

24.19.5. ANEXO V - Minuta Ata de Registro de Preços (55541573)

Documento assinado eletronicamente por CINTHIA MARIA SANTOS DOMINGUES DE OLIVEIRA
- Matr.0175430-0, Pregoeiro(a), em 12/02/2021, às 17:20, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 56086839 código CRC= 88BC0A11.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

 

Coordenação de Inovação, Tecnologia da Informação e Comunicação

 

 

1. OBJETO

1.1. Definição

Contratação de serviço de cer�ficação digital ins�tucional e para usuários, dentro das especificações e normas ICP-Brasil, incluindo o
fornecimento de disposi�vos para armazenamento de cer�ficados digitais do �po token USB para e-CPF e e-CNPJ.

 

1.1.1. Registro de preços de cer�ficados digitais e disposi�vos tokens:

 

GRUPO ÚNICO

 

Item 1 - Cer�ficado digital �po A3 para pessoa �sica com token(e-CPF), validade 3(três) anos.

Item 2 - Cer�ficado digital �po A3 para pessoa jurídica com token(e-CNPJ), validade 3(três) anos.

Item 3 - Serviço de visita técnica para emissão de Cer�ficação Digital do �po A3.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. MOTIVAÇÃO

2.1.1. Atualmente, o uso de cer�ficado digital se torna necessário para usuários do Processo Judicial Eletrônico - PJe que
executam a prá�ca de ato processual, para as  demandas dos Defensores, Analistas e Servidores que atuam em sistemas que façam uso
obrigatório de cer�ficação digital como método de auten�cação, como por exemplo o SINESP.

2.1.2.  A contratação visa, além de promover ações no sen�do de elaborar um novo instrumento que mantenha um meio para
disponibilizar os cer�ficados e acessórios pleiteados, promover as devidas melhorias, garan�as dos serviços e requisitos legais. Entre os quais:

Lei 11.419/2006, que dispõe sobre a informa�zação do processo judicial; altera a Lei 13.105/2015 - Código de
Processo Civil; e dá outras providências:

Art. 1º O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e transmissão de
peças processuais será admi�do nos termos desta Lei.

Art. 2º O envio de pe�ções de recursos e a prá�ca de atos processuais em geral por meio eletrônico serão
admi�dos mediante uso da assinatura eletrônica, na forma do art. 1º desta Lei, sendo obrigatório o credenciamento prévio no
Poder Judiciário, conforme disciplinado pelos órgãos respec�vos.

2.1.3. Além disso, há previsão legal de que os cer�ficados digitais sob a hierarquia ICP-Brasil, regulamentados pelo Ins�tuto
Nacional de Tecnologia da Informação - ITI, ins�tuído pela Medida Provisória nº 2.200-2, sejam u�lizados para que os documentos
eletrônicos assinados digitalmente tenham a mesma validade jurídica que os documentos em papel com assinaturas manuscritas.

2.1.4 Definição dos quan�ta�vos e evidenciação da metodologia de cálculo (Análise técnica com base na aquisição do úl�mo
contrato, quan�dade em estoque e projeção de consumo para o próximo ano):

2.1.4.1 Para o Cer�ficado digital para pessoa �sica do Tipo A3 não possuímos estoque, pois o contrato atual se faz
por demanda, somente quando há a necessidade solicitamos a disponibilização e pagamos por meio de fatura mensal.

2.1.4.2 Temos hoje disponíveis 20(vinte) licenças com uma previsão de necessidade até 09/2019 somente e para
renovações de 500(quinhetos) licenças e uma es�ma�va de 0(zero) licenças para reposição de tokens furtados, extraviados ou
danificados e solicitação de novos tokens. Para os próximos 3(três) anos a es�ma�va de demanda para este item será de
500(quinhentos) novas emissões de cer�ficados digitais Tipo A3 e-CPF e 03 (três) cer�ficados digitais Tipo A3 e-CNPJ, com validade
de 3(três) anos.

2.1.5. Dessa forma, a contratação pretendida planeja prover à DPDF recursos tecnológicos necessários à u�lização do Processo
Judicial Eletrônico – PJE e demais sistemas que façam uso da cer�ficação digital.

2.1.6. Tendo em vista a validade dos atuais cer�ficados estarem próximos de sua validade final, torna-se imperiosa a necessidade
de aquisição novos cer�ficados, suprindo a atual demanda e, atendendo às demandas futuras rela�vas aos membros e servidores desta
Defensoria a serem incorporados.

 

2.2. OBJETIVOS

2.2.1. A contratação visa, além de promover ações no sen�do de elaborar um novo instrumento que mantenha um meio para
disponibilizar os cer�ficados pleiteados, promover as devidas melhorias, garan�as dos serviços e requisitos legais bem como prover à
DPDF recursos tecnológicos necessários à u�lização do Processo Judicial Eletrônico – PJE e demais sistemas que façam uso da cer�ficação
digital.
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2.3 BENEFÍCIOS

Com o registro de preços de cer�ficados digitais e disposi�vos tokens, pretende-se alcançar os seguintes bene�cios:

2.3.1. Aumentar e manter os serviços que fazem uso de cer�ficado digital com elevado padrão de desempenho, qualidade e
confiabilidade;

2.3.2. Garan�r a auten�cidade, integridade e o não repúdio das transações realizadas;

2.3.3. Garan�r a segurança das informações trafegadas por meio dos acessos realizados às aplicações disponibilizadas pelos
órgãos do Poder Judiciário;

2.3.4. Prover à DPDF recursos tecnológicos necessários à u�lização do Processo Judicial Eletrônico – PJE e demais sistemas que
façam uso da cer�ficação digital.

2.3.5 O registro de preço jus�fica-se, pois as emissões dos cer�ficados e respec�vas entregas dos tokens são parceladas e a
remuneração de serviços será realizada por cer�ficação.

2.3.6 Ademais,  em consonância com o Decreto Distrital nº 39.103/2018, no caso em concreto, recomenda-se a adoção do
sistema de registro de preços em razão:

2.3.6.1 das caracterís�cas do bem e do serviço, que exige contratações frequentes;

2.3.6.2 da aquisição de bens com previsão de entregas parceladas e contratação de serviços remunerados por tarefa e;

2.3.6.3 em razão da natureza do objeto, ser impossível definir previamente o quan�ta�vo total a ser demandado pela
contratante.

 

2.4 ALINHAMENTO ESTRATÉGICO

2.4.1. A presente contratação encontra consonância com o PDTIC 2019/2021, item 8.3 Necessidades Estruturantes de TI.

As necessidades elencadas neste tópico representam o necessário para estruturar a área de Tecnologia da Informação,
baseado nas melhores prá�cas, com vistas à sustentação do atual parque tecnológico de TIC da DPDF garan�do confiabilidade e
integridade dos serviços, além da melhoria da gestão e governança de TI. Também fazem parte deste escopo as necessidades de
infraestrutura que têm impacto no atendimento das necessidades de informação. De forma sinte�zada as necessidades estruturantes
possuem como diretriz as melhores prá�cas de mercado e a Estratégia Geral de TIC amplamente adotados no âmbito do Governo do
Distrito Federal.

Em relação à EGTI, a par�r do nível de maturidade atual e com o obje�vo de garan�r a operação dos serviços existentes
dentro do contexto desta COOTIC, as necessidades estruturantes aqui elencadas prioritariamente serão alinhadas com o tópico de Gestão
e Pessoas de TI. Entende-se que garan�r uma boa gestão e o inves�mento nas pessoas é um facilitador no que tange ao monitoramento,
controle e avaliação por parte da Governança de TIC, e à garan�a do alinhamento estratégico.

As seguintes inicia�vas estratégicas, baseadas na EGTI, serão levadas em consideração nesta versão do PDTIC da DPDF:
prover um ambiente seguro, controlado e monitorado; Garan�r que sistemas, aplica�vos, repositório de dados e servidores permitam
ser rastreados por meio de trilhas, auditorias e logs; Implantar gestão de incidentes; Implantar gestão de demandas; Mapear processos
internos; Documentar ro�nas internas; e Garan�r que na implantação de qualquer solução tecnológica o conhecimento desta ação
permaneça sob o domínio do órgão para con�nuidade dos serviços. 
 

2.5. DESCRIÇÃO DO OBJETO

2.6.1. Uma es�ma�va inicial para os quan�ta�vos necessários para atender à demanda da DPDF, e outra com os totais a serem
registrados para atendimento à DPDF, foi realizada nos Estudos Preliminares e chegou-se aos seguintes quan�ta�vos:

 

GRUPO ÚNICO

Item Produto Cer�ficado e-CPF e e-CNPJ A3 Quantidade

1 Certificado digital tipo A3 para pessoa física com token e-CPF, validade 3(três) anos. 500

2 Certificado digital tipo A3 para pessoa jurídica com token e-CNPJ, validade 3(três) anos. 03

3 Serviço de visita técnica para emissão de Certificação Digital do tipo A3 30

 

3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

3.1. Fica denominado processo de certificação A3 como sendo os procedimentos de validação, verificação, emissão do certificado
digital do tipo A3.

3.2.1. e-CNPJ, documento em forma de certificado digital, que garante a autenticidade e a integridade na comunicação entre pessoas
jurídicas e a Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, funcionando exatamente como uma versão digital do CNPJ.

3.2.2. e-CPF, para propiciar acesso dos Defensores Públicos do Distrito Federal ao sistema de automação judicial PJe e
sistemas afins face a existência de certificação digital para protocolização perante o Poder Judiciário, bem como documento que dá
acesso a todos os serviços oferecidos pelo Governo Federal na internet utilizando o e-CPF.
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4. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

4.1. O valor estimado desse objeto foi realizado conforme e informado pelo Departamento de Pesquisas e Preços desta Defensoria.

GRUPO ÚNICO

Item Produto Cer�ficado e-CPF e e-CNPJ A3 Quantidade Valor
unitário Valor total

1 Certificado digital tipo A3 para pessoa física com token e-CPF, validade 3(três)
anos. 500 183,44 91.720,00

2 Certificado digital tipo A3 para pessoa jurídica com token e-CNPJ, validade
3(três) anos. 03 320,00 960,00

3 Serviço de visita técnica para emissão de Certificação Digital do tipo A3 30 49.47 1.484,10

TOTAL ESTIMADO R$ 94.164,10

TOTAL ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO SERÁ DE: R$ 94.164,10 (noventa e quatro mil cento e sessenta e quatro reais e dez centavos)

 

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

5.1 Os materiais a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, de acordo com a Lei nº. 10.520/2002, haja vista
que possuem características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado. Com efeito, poderão ser licitados mediante
Pregão Eletrônico, a fim de obter-se a melhor proposta para a Administração Pública.

5.2 O julgamento das propostas de preços pautar-se-á pelo critério do MENOR PREÇO para o Grupo Único, sendo declarada
vencedora a licitante que apresentar o menor preço e que atenda a todos os requisitos e exigências do certame, conforme, art. 45 § 1º,
inciso I, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993.

5.3 A licitação deverá obedecer ao princípio da padronização, sendo a compra realizada de maneira a evitar aquisições de bens
diferentes nos seus elementos componentes, na qualidade, na produtividade, na durabilidade, em respeito à historicidade das
aquisições, e, em última análise, considerando-se a manutenção, assistência técnica, custo e benefício para a Administração Pública.

5.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1.1 No processo licitatório, na fase de habilitação, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos, entre outros exigidos no
edital:

5.1.1.1 Atestado(s) de capacidade técnica no mínimo de 50% do total deste certame, a ser(em) fornecido(s) por pessoa jurídica
de direito público ou privado, e que comprove(m) a aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível
em características com o objeto de licitação, contendo as seguintes informações:

 - Vinculação à hierarquia de Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil); 
 - Demonstração do fornecimento de, pelo menos, 01 (um) item do respec�vo Grupo em qualquer quan�dade ou
percentual; 
- Manter central de atendimento para abertura de chamados pelo menos no horário das 8 (oito) às 18 (dezoito) horas,
de segunda à sexta-feira, exceto feriados. A central de atendimento deverá ser acionada por telefone ou pela internet.
No momento de abertura do chamado deverá ser fornecido à contratante um número único de iden�ficação do
chamado; 
 - Que os serviços prestados estão sendo atendidos ou foram atendidos dentro dos requisitos de qualidade e prazo
requeridos.

5.1.2 Disposi�vos do Tipo Token de armazenamento de cer�ficado digital

5.1.2.1 Possuir conector USB (Universal Serial Bus) �po A, versão 2.0 ou superior.

5.1.2.2 Permi�r conexão direta na porta USB, sem necessidade de interface intermediária para leitura.

5.1.2.3 Ser aderente às normas do Comitê Gestor da ICP-Brasil, compa�vel com a AC-JUS.

5.1.2.4 Seguir, no mínimo, as regras estabelecidas para o nível de segurança do padrão FIPS 140-2.

5.1.2.5 Possuir capacidade de armazenamento de cer�ficados e chaves privadas de, no mínimo, 64 Kbytes.

5.1.2.6 Ter suporte à tecnologia de chaves pública/privada (PKI), com geração on-board do par de chaves RSA de, no mínimo,
2048bits.

5.1.2.7 Possuir carcaça resistente à água e à violação.

5.1.2.8 Fornecer driver disponível para o sistema operacional Linux (Kernel 2.6 e versões superiores) e Mac OS (10.7 e
versões superiores).

5.1.2.9 Fornecer driver disponível para o sistema operacional Microso� Windows 8.1 32/64bits e versões superiores.

5.1.2.10 Seguir as regras estabelecidas para o nível 3 (ou superior) de segurança do padrão FIPS 140-2 e também ser
aderente às demais normas do Comitê Gestor da ICP-Brasil.
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5.1.2.11 Possuir indicador luminoso de estado do disposi�vo.

5.1.2.12 Funcionalidades:

5.1.2.12.1 permi�r a exportação automá�ca de cer�ficados armazenados no disposi�vo para o Cer�ficate Store do
ambiente Microso� Windows 8.1 32/64bits e versões superiores.

5.1.2.12.2 Gerenciamento  do disposi�vo.

5.1.2.12.3 permi�r criação de senha de acesso ao disposi�vo de, no mínimo, 6 (seis) caracteres.

5.1.2.12.4 permi�r criação de senhas com caracteres alfanuméricos.

5.1.2.12.5 permi�r geração de chaves, protegidas por PINs (Personal Iden�fica�on Number), compostos por caracteres
alfanuméricos.

5.1.2.12.6 permi�r inicialização e reinicialização do token mediante a u�lização de PUK (Pin Unlock Key).

5.1.2.12.7 armazenar chaves privadas em repositório de dados próprio, controlado pela solução, apenas cer�ficados
pertencentes a um único �tular podem ser associados às chaves con�das num determinado disposi�vo, sendo que no
caso de cer�ficados emi�dos para pessoas jurídicas, o �tular é a pessoa �sica responsável pela DPDF.

5.1.2.12.8 permi�r gravação de chaves privadas e cer�ficados digitais que u�lizam a versão 3 do padrão ITU-T X.509 de
acordo com o perfil estabelecido na RFC 2459.

5.1.2.12.9 ter compa�bilidade com sistemas operacionais Windows (8.1 32/64bits e versões superiores), Linux (kernel
4.1 e versões superiores) e iOS (12 e versões superiores).

5.1.2.12.10 suportar os seguintes navegadores: Microso� (Edge e superior), Mozilla (versão 58 e superior) e Chrome
(versão 60 e superior).

5.1.2.12.11 possuir middleware para Windows (8.1 32/64bits e versões superiores), Linux (kernel 4.1 e versões
superiores) e iOS (12 e versões superiores).

5.1.2.12.12 possuir a�vação de funções que u�lizem as chaves privadas, que somente possam ser realizadas após
auten�cação da iden�dade do �tular do disposi�vo.

5.1.2.12.13 implementar mecanismo de auten�cação �po challenge-response.

5.1.2.12.14 forçar a troca da senha padrão no primeiro acesso.

5.1.2.12.15 bloquear o disposi�vo, após 15 (quinze) tenta�vas de auten�cação com códigos inválidos.

5.1.2.12.16 avisar o �tular do disposi�vo, a cada vez que uma função for a�vada, u�lizando a sua chave privada. Nesse
caso, deverá haver auten�cação para liberar a u�lização pretendida.

5.1.2.12.17 bloquear a exportação da chave privada, condicionando as transações que forem u�lizadas dentro do
token.

 

5.1.3 Deverá permi�r acessar nos serviços abaixo descritos, nos sistemas operacionais Windows (8.1 32/64bits e versões
superiores), Linux (kernel 4.1 e versões superiores) e iOS (12 e versões superiores):

5.1.2.1 Acesso ao Centro Virtual de Atendimento (e-CAC);

5.1.3.1 Iden�ficação da pessoa �sica perante a Caixa Econômica;

5.1.3.2 Entrega e obtenção de cópias de DIPF - Declaração de Imposto de Pessoa Física e DIRF - Declaração do Imposto de
Renda na Fonte;

5.1.3.3 Envio de SPED - Sistema Público de Escrituração Digital;

5.1.3.4 Cadastro de procurações eletrônicas;

5.1.3.5 Proteção e assinatura de e-mail;

5.1.3.6 Acesso ao Processo Judicial Eletrônico (PJe);

5.1.3.7 Iden�ficação da Pessoa Física perante a Receita Federal (ReceitaNet, etc);

5.1.3.8 Ra�ficação e emissão de DARF (Documento de Arrecadação de Receitas Federais);

5.1.3.9 Federal (Conec�vidade Social, FGTS, etc);

5.1.3.10 Acesso a bancos via Internet;

5.1.3.11 Assinatura Digital de documentos;

 

5.1.4 Descrição geral da arquitetura:

5.1.4.1 O serviço a ser contratado é o do Prestador de Serviço de Confiança – PSC, nos termos da Resolução nº 132/2017 do
ICP-Brasil, para armazenamento de chaves privadas de usuários finais e serviços de assinatura digital. 
5.1.4.2 O serviço sendo contratado inclui solicitação e emissão automa�zada de cer�ficados digitais, armazenamento de
cer�ficados digitais em Hardware Security Module (HSM) e gestão dos cer�ficados digitais. 
5.1.4.3 O workflow do processo de assinatura digital inclui os seguintes passos: a) usuário logado na rede do TCU realiza
requisição de assinatura de um desktop ou de um disposi�vo móvel ao servidor de assinatura do TCU; b) o servidor de
assinatura do TCU consulta metadados do usuário em base própria e envia o hash do documento para o servidor de
assinatura do PSC, por meio de API do PSC disponibilizada ao TCU; c) em ambas as requisições, existe uma verificação
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adicional de segurança, usando duplo fator de auten�cação; d) o servidor de assinatura do PSC responde à requisição do TCU
com arquivo(s) no formato PKCS7.

 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa com a contratação da solução de que trata o objeto correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

6.2. Unidade Gestora: Defensoria Pública do DF

6.3. CNPJ: 12.219.624/0001-83

6.4. Unidade Orçamentária: 48101

6.5. Programa de Trabalho: 03.126.6002.2557.2626

6.6. Natureza da Despesa: 33.90.30.17 - Material de Informática (Aquisição de Tokens);

                                                                                   33.90.39.11 - Aquisição, Manutenção e Locação de Software.

6.8. Fontes de Recursos: 100

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E ENTREGA

7.1. Após a emissão do empenho a CONTRATADA terá um prazo máximo de 10 dias corridos para iniciar a emissão dos certificados
digitais nos Tokens.

7.1.1 Os certificados pertencentes a esta Defensoria Pública do Distrito Federal, tem datas de vencimentos distintas, por isso, as
certificações deverão ser emitidas de acordo com a solicitação feita pela Coordenação de Inovação, Tecnologia da Informação e
Comunicação - COOTIC .

7.1.1.1 A certificação que trata o item anterior deve ser realizada com 30 (trinta) dias de antecedência, para não ocorrer a
interrupção do funcionamento dos certificados digitais.

7.2. O serviço deverá ser realizado na Sede Administrativa da Defensoria Pública do Distrito Federal, localizada no SIA Trecho 17,
Rua 07, Lote 45, 2º Andar, CEP. 71200-219, BRASÍLIA/DF, no horário de expediente desta Defensoria Pública, de 2ª a 6ª feira, das
08:00h às 20:00h.

7.2.1 A execução dos serviços e a entrega do objeto contratado deverão ser realizadas na Sede e/ou Núcleo de Assistência
Judiciária - NAjs da DPDF. Também poderão ser u�lizados postos de atendimentos em outras localidades, em caso de a CONTRATADA
possuir infraestrutura disponível.

7.2.2 Para as emissões realizadas nos locais definidos, conforme abaixo, u�lizando-se de serviço de visita técnica, a
emissão deverá ocorrer nas datas e horários estabelecidos no agendamento elaborado pela CONTRATANTE e deverá ocorrer no período
de 08h às 18h, conforme a necessidade da DPDF.

Endereços: Ed. Sede da DPDF, situado no endereço SIA trecho 17 Rua 7 Lote 4, ou

                     Ed. Rossi Esplanada Business Setor Comercial Norte Quadra 01 conjunto G, conforme necessidade da
DPDF.

7.2.3 Todas as emissões de cer�ficados, sejam elas em postos de atendimento ou por meio de visita do agente de
registros, deverão ser previamente agendadas com a comissão executora.

7.2.4 O Defensor Público e o Servidor que não conseguirem emi�r seu cer�ficado nas dependências da Sede e/ou Núcleo
de Assistência Judiciária - NAjs da DPDF durante os eventos de emissão, terá até 30 (trinta) dias corridos, contados do dia do evento de
emissão, para se dirigir ao posto de atendimento CONTRATADA e emi�r o seu respec�vo cer�ficado. 

7.2.5 A entrega das mídias criptográficas - Tokens  - será realizada em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento pela
CONTRATADA da Ordem de Fornecimento emi�da pela comissão executora do contrato.

7.2.6 O serviço de emissão de cer�ficados será considerado terminado quando a contratada entregar a evidência da
emissão de todos os cer�ficados digitais para servidores que compareceram aos eventos de emissão agendados.

7.3. A Ata de Registro de Preços deverá terá validade de 01(um) ano, nos termos do art. 15, §3º, inciso III da Lei 8.666/1993 e
Decreto do Distrito Federal nº 39.103/2018.

 

8. PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E GARANTIA

8.1 Os certificados deverão ter garantia e validade de 03 (três) anos.

8.2 O objeto será recebido de acordo com as normas desta DPDF da seguinte forma:

- Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações da autorização
de serviços ou documento equivalente; e

- Definitivamente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da entrega do objeto pelo fornecedor.
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8.3 Caso o objeto seja entregue em desconformidade com a autorização de compra e/ou ordem de serviços ou documento equivalente,
deverá(ão) ser substituído(s) e/ou reparado(s), no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados  do recebimento da recusa pela
contratada, correndo às expensas da própria empresa quaisquer custas advindas da substituição.

8.4 Os certificados digitais com token deverão possuir garantia mínima de 36(trinta e seis) meses (contado a partir do seu
fornecimento), exceto em se tratando de mal uso.

8.5 Da Subcontratação e Consórcio

8.5.1 É vedada a subcontratação do objeto licitatório.

8.5.2 É vedada a participação de consórcio.

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A empresa deve estar cadastrada no Sistema COMPRASNET do Governo Federal.

9.2. A CONTRATADA será responsável pela validação, verificação, emissão e entrega dos certificados digitais nos dispositivos
criptográficos.

9.4. A CONTRATADA deverá ter portal de atendimento físico, nesta capital, para que seja possível realizar a validação dos
Certificados solicitados.

9.5. A CONTRATADA deverá possuir um gerente de projeto que deverá servir como ponto de apoio, fazendo a ligação entre a
Defensoria Pública do Distrito Federal e a Autoridade Certificadora.

9.5.1. O gerente de projeto e seus contatos deverão ser informados na proposta de preços sob pena de desclassificação.

9.5.1.2. Fornecer o serviço no prazo fixado neste Termo de Referência, após aprovação pela Administração do Contratante, que
a si reserva o direito de rejeitá-lo, caso não satisfaça aos padrões especificados.

9.6. Manter, durante o período de fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital.

9.7. A CONTRATADA deverá ser credenciada na hierarquia da infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), e ser
participante das Empresas na estrutura da ICP-Brasil.

9.8. Garantir a compatibilidade dos Sistemas Operacionais Windows e MacOS, em todo o período de validade.

 

10. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.2.1 O acompanhamento e a fiscalização do contrato será de responsabilidade da comissão executora, designada para esse fim na
condição de representante da Defensoria Pública do Distrito Federal, assim como para a atestação das faturas correspondentes ao
fornecimento do produto.

10.2.2 A Defensoria Pública do Distrito Federal comunicará à fornecedora do objeto, por escrito, as deficiências porventura
verificadas na execução do mesmo, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.

10.2.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante designado pela Defensoria deverão ser
solicitadas ao Defensor Público-Geral do Distrito Federal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

10.2.4 Durante a vigência do contrato, a fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços será efetuada por servidores da
contratante, indicado na forma do art. 67 da Lei 8.666/1993.

10.2.5 O(s) responsável(is) pelo acompanhamento contratual anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
dos serviços, determinando o que for necessário à regularização dos defeitos observados.

10.2.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do responsável pelo acompanhamento contratual deverão ser
solicitadas à autoridade superior da contratante, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

10.2.7 Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, ao responsável pela execução contratual caberá ainda sustar qualquer
trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que esta medida se mostrar necessária.

10.2.8 O(s) responsável(is) pelo acompanhamento contratual ou servidor(res) responsável(is) pelo recebimento do pedido, deverá
assinar o documento de entrega da Contratada, no qual deverá constar obrigatoriamente os tipos e as quantidades entregues
devidamente especificadas.

10.2.9 A ação de fiscalização não reduzirá a total responsabilidade da contratada por eventuais erros ou omissões das quais decorram
prejuízos ao contratante ou a terceiros.

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1.  Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas.
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11.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive permitir o livre
acesso dos técnicos da empresa fornecedora às dependências da DPDF relacionadas à execução do contrato, respeitadas as normas
que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações.

11.3. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa fornecedora, de acordo com os termos de sua
proposta.

11.4. Acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, a execução do objeto do Contrato, na forma prevista na Lei n. 8.666/93.

11.5. Instituir o Gestor do Contrato da CONTRATANTE, com a obrigação de coordenar, supervisionar e avaliar a execução do
instrumento contratual.

11.6. A fiscalização do Contrato, será executada pela COOTIC, a qual será responsável pelo registro, por meio de relatório, de todas
as ocorrências e deficiências verificadas durante a execução do contrato.

 

12. DO PAGAMENTO

12.1   Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar à contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias, contado do
cumprimento do objeto da contratação, bem como os seguintes documentos:

Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal,
devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio da Licitante;

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Fazenda Nacional (PGFN)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br)

12.2  O pagamento somente será autorizado  após os seguintes procedimentos:

a) Emissão de termo de Recebimento Provisório, conforme modelo do Anexo II.

b) Emissão de termo de Recebimento Definitivo, conforme modelo do Anexo III.

c) Atesto da nota fiscal

d) Relatório de Execução Contratual conforme modelo determinado pela Ordem de Serviço SUAG/DPDF n.º 104, de 30/07/2018,
publicada no DODF 144 de 31/07/2018, p.15 no prazo máximo 05 (cinco) contados do recebimento de todos documentos necessários
para pagamento.

 e) Nota fiscal

12.3 A CONTRATADA deverá discriminar no corpo da nota fiscal o endereço, o CNPJ, o número do Banco, da Agência e da Conta-
Corrente da Empresa, a descrição clara do objeto e número do contrato, valor, em moeda corrente nacional e retenções tributárias,
conforme legislação vigente.

12.4 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária
(quando for o caso).

12.5 Caso se constate o descumprimento de obrigações contratuais ou de manutenção das condições exigidas para pagamento poderá
ser concedido um prazo para que a contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de
corrigir a situação

12.6 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela
contratada.

12.7 Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

12.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

12.9. O pagamento será efetuado de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira prevista no Decreto Distrital nº
32.598/2010 e alterações posteriores.

 

13. DAS PENALIDADES

13.1 A disciplina das infrações e sanções administra�vas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no
Edital; 
13.2 Também será aplicada à licitante e/ou contratada que não cumprir integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia
defesa, as sansões estabelecidas no Decreto Distrital nº. 26.851, de 30 de maio de 2006 e alterações posteriores, bem como
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aquelas previstas na Lei Federal nº. 8.666/1993; 
 

14. RESCISÃO CONTRATUAL

14.1 Constituem-se motivos para rescisão do Contrato Administrativo, a ser firmado, as hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e
suas alterações posteriores, podendo ser:

14.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do
mesmo Art. 78 da Lei nº 8.666/93;

14.1.2 Amigável, por acordo das partes, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE, ou judicialmente, nos termos da
legislação vigente.

14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

14.3 A DPDF reserva para si o direito de não aceitar nem receber qualquer produto em desacordo com o previsto neste Termo de
Referência/Projeto Básico, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a
contratação nos termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei n. 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 da
mesma lei, sem prejuízo das sanções previstas.

 

15. VIGÊNCIA E REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

15.1 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57,
IV, da Lei 8.666/93.

15.2 O Regime de Execução do Contrato está disposto na Lei 8666/93 – Ar�go 6º,VII,b, qual seja:  empreitada por preço global.

15.3 A CONTRATADA deverá apresentar a carta de garan�a contratual no valor de 5% (CINCO PORCENTO) do valor do contrato.

 

16. CONDIÇÕES GERAIS

16.1 A DPDF e a Contratada poderão restabelecer o equilíbrio econômico/financeiro da contratação, nos termos do ar�go 65, inciso II,
alínea “d”, da Lei n. 8.666/93, por novo pacto precedido de cálculo ou de demonstração analí�ca do aumento ou diminuição dos custos,
obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no
mercado em geral.

16.2 Qualquer tolerância por parte da DPDF, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela Contratada, não
importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as
condições do ajuste e podendo a Defensoria exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.

16.3 A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza emprega�cia ou de responsabilidade entre a DPDF e os
agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas designadas pela Contratada para a execução do objeto contratual, sendo a
Contratada a única responsável por todas as obrigações ou encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais
ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.

16.4 A Contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer encarregados, assume inteira responsabilidade por
quaisquer danos ou prejuízos causados, de forma direta ou indireta, à DPDF, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da
execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se à DPDF o direito de regresso na hipótese de ser
compelido a responder por tais danos ou prejuízos.

16.5 A Contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações ou documentos fornecidos pela
Defensoria Pública do Distrito Federal ou ob�dos em razão da execução do objeto contratual, sendo vedadas todas ou quaisquer
reproduções dos mesmos, durante a vigência do ajuste e mesmo após o seu término.

16.6 Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos ob�dos ou elaborados pela Contratada durante a
execução do objeto contratual serão de exclusiva propriedade da Defensoria Pública do Distrito Federal, não podendo ser u�lizados,
divulgados, reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização do Tribunal, sob pena de
responsabilização administra�va, civil ou criminal, nos termos da legislação.

16.7 A contratação será formalizada mediante instrumento de contrato, nos termos do art. 62 da Lei n. 8.666/93.

 

17. MODO DE DISPUTA

17.1 Para este certame será adotado, para o envio de lances, o modo de disputa aberto.

17.1.1 Será adotado o envio de lances pelo modo de disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital, conforme as seguintes diretrizes do Decreto Federal nº 10.024/2019: 

Art. 32.  No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 31, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após
isso, será prorrogada automa�camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl�mos dois minutos do período de duração da sessão pública.
§ 1º  A prorrogação automá�ca da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

§ 2º  Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a sessão pública será encerrada automa�camente.
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§ 3º  Encerrada a sessão pública sem prorrogação automá�ca pelo sistema, nos termos do disposto no § 1º, o pregoeiro poderá, assessorado pela
equipe de apoio, admi�r o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante
jus�fica�va.

17.1.2 Atendendo ao disposto no parágrafo único do art. 31 do Decreto Federal nº 10.024/2019, o intervalo mínimo de diferença de
valores (ou de percentuais) entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta, será de R$ 5,00 (cinco reais) para todos os itens.

17.1.3 Em conformidade com a Decisão TCDF nº 68/2018, c/c o disposto na IN nº 3/2011 – LSTI/MPOG e com o art. 3º da Lei nº
8.666/1993, o intervalo de tempo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre os
lances finais não poderá ser inferior a 3 (três) segundos.

17.1.4 Consideram-se lances finais, os dois úl�mos lances válidos, descartados os lances das licitantes desclassificadas ou inabilitadas

 

18. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

18.1 A contratação em questão está sustentada pelos seguintes norma�vos legais:

18.1.1 Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que ins�tui normas para licitações e contratos da Administração Pública;

18.1.2 Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, que ins�tui modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e
serviços comuns;

18.1.3 Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991, que dispõe sobre a capacitação e compe��vidade do setor de informá�ca e
automação,

18.1.4 Decreto n° 7.174, de 12 de maio de 2010, que regulamenta a contratação de bens e serviços de informá�ca e automação
pela administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações ins�tuídas ou man�das pelo Poder Público e pelas demais organizações
sob o controle direto ou indireto da União;

18.1.5 Decreto Distrital nº 26.851/2006 – Regulamenta a aplicação das sanções administra�vas;

18.1.6 Decreto Distrital nº 32.767/2011 – Dispõe sobre a regulamentação para a movimentação dos recursos financeiros
alocados à “Conta Única” do Tesouro do Distrito Federal, e dá outras providências;

18.1.7 Decreto Distrital nº 37.121/2016 – Dispõe sobre a racionalização e o controle de despesas públicas no âmbito do Governo
do DF;

18.1.8 Decreto Distrital nº 39.103/2018 - Regulamenta, no âmbito do Distrito Federal, o Sistema de Registro de Preços e dá
outras providências.

18.1.9 Lei Distrital nº 4.611/2011 - Dispõe sobre o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado, no âmbito da
Administração Pública do Distrito Federal, para microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais.

18.1.10 Decreto Federal nº 10.024/2019, recepcionado pelo Distrito Federal pelo Decreto Distrital nº 40.205/2019, que
regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos
os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal;

18.1.11 Instrução Norma�va SLTI/MP nº 01, 04 de abril de 2019, que dispõe sobre o processo de contratação de Soluções de
Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informá�ca (SISP).

 

19.  DAS JUSTIFICATIVAS NÃO ADOÇÃO DE COTA RESERVADA

19.1 Quanto à previsão do beneficio da Cota Reservada prevista na Lei Distrital n° 4.611/2011, que regulamenta no Distrito Federal o
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais, esclarecemos que tal proveito não se aplica, tendo em vista a necessidade de padronização de instalação e configuração dos
tokens e dos serviços ofertados por empresas regulamentadas pela Receita Federal a serem adquiridos para os computadores da DPDF.

19.2 Destarte, esta administração vislumbra a�ngir com este SRP a obtenção da melhor proposta aliada à vantajosidade e
economicidade na aquisição deste objeto em virtude da economia de escala.

 

20. FAZEM PARTE DESTE TERMO DE REFERÊNCIA

Anexo I - Modelo de Proposta de Preço

Anexo II - Termo de Recebimento Provisório

Anexo III - Termo de Recebimento Definitivo

Anexo IV - Ordem de Serviço

 

21. APROVAÇÃO
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Brasília, 30 de Novembro de 2019.

 

Marconi G. B. de Sant´Anna

Coordenador COOTIC

 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

 

 

GRUPO ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MEDIDA VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$

01

Cer�ficado digital
�po A3 para pessoa
�sica com token e-

CPF, validade 3(três)
anos.

500 Unidade   

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MEDIDA VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$

02

Cer�ficado digital
�po A3 para pessoa
jurídica com token
e-CNPJ, validade

3(três) anos.

03 Unidade  
 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MEDIDA VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$

03

Serviço de visita
técnica para emissão

de Cer�ficação
Digital do �po A3

30 Unidade   

VALOR TOTAL DO GRUPO R$

 

 

O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e
responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 
Declaramos que nos valores acima estarão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, seguros, manuseio, entrega, e quaisquer despesas
de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas neste
Termo. 
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Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos em cumprir as obrigações assumidas no prazo determinado no documento de
convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:

 

Razão Social:________________________________________________

CNPJ/MF:______________Endereço:____________________________

Tel/Fax:_____________CEP:_______________Cidade:______ UF: ____

Banco: _____________Agência: _______________ c/c: _____________

Dados do Representante Legal da Empresa: 
 Nome:______________________________________________________

Endereço:___________________________________________________

CEP:__________________Cidade:_______________________UF:_____

CPF/MF:________________________Cargo/Função:________________

Cart.ldent nº:_________________________Expedido por: ____________

Naturalidade:____________________Nacionalidade:________________

 

 

 

 

Local e data. 
Iden�ficação e assinatura.

 

 

 

ANEXO II - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

 

Histórico – Revisões

Data Versão Descrição Autor

 1.0 Revisão do documento COOTIC

    

    

    

 

INTRODUÇÃO

O Termo de Recebimento Provisório declarará formalmente a Contratada que os serviços foram prestados ou os bens foram recebidos para posterior análise
das conformidades de qualidade, baseadas nos critérios de aceitação definidos em contrato.

 

IDENTIFICAÇÃO

Contrato nº: [XXXXXXX]

Contratada: [XXXXXX]

Contratante: [XXXXXX]

Ordem de Serviço Nº: <OS9999/AAAA> Data da Emissão: <dia> de <mês> de <ano>.

Solução de TI  
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ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS / SERVIÇOS E VOLUMES DE EXECUÇÃO

Item Descrição de Produto e Serviço Métrica Quan�dade Total

1. <Descrição igual da OS de abertura> Unidade   

2     

3.     

...     

TOTAL DE ITENS  

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 34, inciso I, da Instrução Normativa nº 4/2014 SLTI/MP, que os serviços
(ou bens),

relacionados na O.S. acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objeto de avaliação quanto aos aspectos de qualidade, de acordo com os
Critérios de

Aceitação previamente definidos pelo CONTRATANTE. Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços (ou bens) ocorrerá em até XXXX
dias úteis,

desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência correspondente ao Contrato
supracitado.

 

DE ACORDO

CONTRATANTE

Fiscal Técnico do Contrato

CONTRATADA

Preposto

__________________________________

<nome do fiscal técnico do contrato>

Matr.: <nº da matrícula>

 

Local, <dia> de <mês> de <ano>

_______________________________

<nome do preposto>

CPF: <nº do CPF do preposto>

 

Local, <dia> de <mês> de <ano>

 

 

 

ANEXO III - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

 

INTRODUÇÃO

 O Termo de Recebimento Definitivo declarará formalmente a Contratada que os serviços prestados ou os bens fornecidos foram devidamente avaliados e
atendem aos requisitos estabelecidos em contrato.

 

IDENTIFICAÇÃO

Contrato nº [XXXXXXX]

Contratada: [XXXXXX]

Contratante: [XXXXXX]

Ordem de Serviço Nº: <XXXXXXXX> Data da Emissão: <dia> de <mês> de <ano>.

Solução de TI  
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ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS / SERVIÇOS E VOLUMES DE EXECUÇÃO

Item Descrição de Produto e Serviço Métrica Quan�dade Total

1. <Descrição igual da OS de abertura> Unidade   

...     

TOTAL DOS ITENS  

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no art. 34, inciso VIII, da Instrução Normativa nº 4/2014 SLTI/MP, que os
serviços e/ou bens

integrantes da OS/OFB acima identificada, ou conforme definido no Modelo de Execução do contrato supracitado, atendem às exigências especificadas
no Termo de

Referência / Projeto Básico do Contrato acima referenciado.

DE ACORDO

Gestor do Contrato Fiscal Requisitante do Contrato

 

______________________________

<nome do gestor do contrato>

Matr.: <nº da matrícula>

Local, <dia> de <mês> de <ano>.

___________________________________

<nome do fiscal requisitante do contrato>

<Qualificação>

Local, <dia> de <mês> de <ano>.

 

 

 

 

ANEXO IV - MODELO ORDEM DE SERVIÇO

 

1. IDENTIFICAÇÃO

OS:  Requisitante:  Data de Emissão: ___/___/_______

Nome do Projeto:  Emergencial: ( )Sim  ( )Não

Contratada:   Contrato n.º:  

 

 

 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E VOLUME

GRUPO ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MEDIDA VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$

01

Cer�ficado digital
�po A3 para pessoa
�sica com token e-

CPF, validade 3(três)
anos.

500 Unidade   

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MEDIDA VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$

02 Cer�ficado digital
�po A3 para pessoa

03 Unidade   
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jurídica com token
e-CNPJ, validade

3(três) anos.

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MEDIDA VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$

03

Serviço de visita
técnica para emissão

de Cer�ficação
Digital do �po A3

30 Unidade   

VALOR TOTAL DO GRUPO R$

 

 

3. INSTRUÇÕES COMPLEMENTARES

 

 

 

4. CRONOGRAMA

ID. Tarefa Início Fim

1  ___/___/_______ ___/___/_______

2  ___/___/_______ ___/___/_______

...  ___/___/_______ ___/___/_______

 

5. DOCUMENTOS ENTREGUES

ID Iden�ficação dos Documentos

1  

2  

...  

 

6. DATAS E PRAZOS

DATA PREVISTA PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS DATA PREVISTA PARA PAGAMENTO DOS SERVIÇOS PRAZO TOTAL DO CONTRATO

___/___/_______ ___/___/_______ ___/___/_______

 

CIÊNCIA

ÁREA/FISCAL REQUISITANTE DA SOLUÇÃO GESTOR DO CONTRATO

_____________________________________

<Nome>

<Matrícula>

_____________________________________

<Nome>

<Matrícula>
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CONTRATADA

PREPOSTO

 

_____________________________________

<Nome>

<Qualificação>

 

 

Brasília - Distrito Federal, ______ de __________________ de 20_____

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCONI GONÇALVES BRASILEIRO DE SANTANNA -
Matr.0242280-8, Coordenador(a) de Inovação Tecnologia da Informação e Comunicação, em
02/02/2021, às 14:56, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 55326436 código CRC= 4D56778B.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SIA Trecho 17, Rua 7, Lote 45 - Bairro Zona Indústrial Guará - CEP 71200-219 - DF

 

00401-00017216/2020-52 Doc. SEI/GDF 55326436
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              

MINUTA

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
____/20XX, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL -
DPDF E A EMPRESA
_____________________________.

PROCESSO Nº 00401-00017216/2020-52

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL - DPDF, neste ato denominada CONTRATANTE, com sede no
Setor de Indústria e Abastecimento, no Trecho n° 17, Rua 07, Lote 45, Brasília-DF, CEP: 71.200-219, inscrita
no CNPJ/MF sob o n° 12.219.624/0001-83, representada pela Exma. Sra. MARIA JOSÉ SILVA SOUZA DE
NÁPOLIS, portadora da Carteira de Iden�dade nº ______________ e CPF nº ________________, consoante
a delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal e a empresa ____________________________  , doravante denominada CONTRATADA, com
sede ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, representada pelo(a) Sr.
(a)__________________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade nº _______________ e CPF nº
_____________________, na qualidade de ___________________.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO 

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de _______________ nº _______________ (documento
SEI ______), da Proposta (documento SEI _______), da Lei do Pregão nº 10.520 de 17.07.2002 e da Lei nº
8.666, de 21.06.1993.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de cer�ficação digital ins�tucional e para usuários, dentro
das especificações e normas ICP-Brasil, incluindo o fornecimento de disposi�vos para armazenamento de
cer�ficados digitais do �po token USB para e-CPF e e-CNPJ, consoante especifica o Edital de
_______________ nº _______________ (documento SEI ______) e a Proposta (documento SEI ______), que
passam a integrar o presente Termo.

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR
TOTAL R$
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1 Cer�ficado digital �po A3 para pessoa �sica com token
e-CPF, validade 3(três) anos

500   

2 Cer�ficado digital �po A3 para pessoa jurídica com
token e-CNPJ, validade 3(três) anos 03   

3 Serviço de visita técnica para emissão de Cer�ficado
Digital �po A3 30   

VALOR TOTAL R$  

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de _____________, segundo o disposto nos arts.
6° e 10° da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR

5.2 O valor total do Contrato é de ___________ (__________), devendo ser atendido à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária nº _______, de
____________________, enquanto as parcelas remanescentes serão custeadas à conta de dotações a serem
alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2 Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, poderão ter seus
valores anualmente reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, apurado pelo
Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca-IBGE.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 48101

II - Programa de Trabalho: 03.126.8211.2557.0086 - GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DOS SISTEMAS DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - DISTRITO FEDERAL

III - Natureza da Despesa: 33.90.39.97 e  33.90.30.17

IV - Fonte de Recursos: 100

6.2 O empenho inicial é de ______________ (____________), conforme Nota de Empenho nº _____, emi�da
em __________, sob o evento nº _____, na modalidade _______________.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua
apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:
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7.2.1. cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.2. prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos
rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ava da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta
RFB/PGFN nº 1.751/2014);

7.2.3. cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

7.2.4. cer�dão nega�va de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser ob�da no
site www.tst.jus.br/cer�dao.

7.2.5. As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Norma�va RFB nº
1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às
contribuições administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento,
declaração em duas vias, assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do
referido documento norma�vo. 

7.3  O pagamento somente será autorizado  após os seguintes procedimentos:

a) Emissão de termo de Recebimento Provisório, conforme modelo do Anexo II;

b) Emissão de termo de Recebimento Defini�vo, conforme modelo do Anexo III;

c) Atesto da nota fiscal;

d) Relatório de Execução Contratual conforme modelo determinado pela Ordem de Serviço SUAG/DPDF
n.º 104, de 30/07/2018, publicada no DODF 144 de 31/07/2018, p.15 no prazo máximo 05 (cinco)
contados do recebimento de todos documentos necessários para pagamento;

 e) Nota fiscal.

7.4 A CONTRATADA deverá discriminar no corpo da nota fiscal o endereço, o CNPJ, o número do Banco, da
Agência e da Conta-Corrente da Empresa, a descrição clara do objeto e número do contrato, valor, em
moeda corrente nacional e retenções tributárias, conforme legislação vigente.

7.5 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.6 Caso se constate o descumprimento de obrigações contratuais ou de manutenção das condições exigidas
para pagamento poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações,
quando não se iden�ficar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

7.7 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA.

7.8 Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos per�nentes à contratação, ou
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

7.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

7.10 O pagamento será efetuado de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira prevista
no Decreto Distrital nº 32.598/2010 e alterações posteriores.
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CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, podendo ser
prorrogado nos termos do Art. 57, IV, da Lei 8.666/93.

 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

9.1 Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas.

9.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais,
inclusive permi�r o livre acesso dos técnicos da empresa fornecedora às dependências da CONTRATANTE
relacionadas à execução do contrato, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das
pessoas e das informações.

9.3 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa fornecedora, de acordo com os
termos de sua proposta.

9.4 Acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, a execução do objeto do Contrato, na forma prevista na Lei n.
8.666/93.

9.5 Ins�tuir o Gestor do Contrato da CONTRATANTE, com a obrigação de coordenar, supervisionar e avaliar a
execução do instrumento contratual.

9.6 A fiscalização do Contrato, será executada pela COOTIC, a qual será responsável pelo registro, por meio
de relatório, de todas as ocorrências e deficiências verificadas durante a execução do contrato.

9.7 Responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de
regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.1 Estar cadastrada no Sistema COMPRASNET do Governo Federal.

10.2 Ser responsável pela validação, verificação, emissão e entrega dos cer�ficados digitais nos disposi�vos
criptográficos.

10.3 Ter portal de atendimento �sico, nesta capital, para que seja possível realizar a validação dos
Cer�ficados solicitados.

10.4 Possuir um gerente de projeto que deverá servir como ponto de apoio, fazendo a ligação entre a
Defensoria Pública do Distrito Federal e a Autoridade Cer�ficadora.

10.4.1 O gerente de projeto e seus contatos deverão ser informados na proposta de preços sob pena de
desclassificação.

10.4.2 Fornecer o serviço no prazo fixado no Termo de Referência, após aprovação pela Administração
da CONTRATANTE, que a si reserva o direito de rejeitá-lo, caso não sa�sfaça aos padrões especificados.

10.5 Manter, durante o período de fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no Edital.

10.6 Ser credenciada na hierarquia da infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), e ser
par�cipante das Empresas na estrutura da ICP-Brasil.

10.7 Efetuar o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação do serviço.

10.8 Responder pelos danos causados por seus agentes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
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11.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo
no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

11.2 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1 Será aplicada à licitante e/ou contratada que não cumprir integralmente as obrigações assumidas,
garan�da a prévia defesa, as sansões estabelecidas no Decreto Distrital nº. 26.851, de 30 de maio de 2006 e
alterações posteriores, bem como aquelas previstas na Lei Federal nº. 8.666/1993.

12.2 A multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo ordenador de despesas do órgão
contratante, por atraso injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes
percentuais, conforme art. 4º do Decreto Distrital nº 26.851/2016:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, a entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo
da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste ar�go;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DISSOLUÇÃO

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das
partes e anuência da outra, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso
normal da execução do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

14.1 Cons�tuem-se mo�vos para rescisão do Contrato Administra�vo as hipóteses previstas no art. 78 da Lei
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, podendo ser:

14.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a
XII, XVII e XVIII, do mesmo Art. 78 da Lei nº 8.666/93;

14.1.2 Amigável, por acordo das partes, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE, ou
judicialmente, nos termos da legislação vigente.
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14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados nos autos do processo, assegurando o
contraditório e a ampla defesa.

14.3 A CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar nem receber qualquer produto em desacordo
com o previsto no Termo de Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas
per�nentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos do previsto nos ar�gos 77 e
seguintes da Lei n. 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do ar�go 24 da mesma lei, sem
prejuízo das sanções previstas.

14.4 Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão administra�va pela inexecução
total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento,
conforme inciso IX, do art. 55 c/c art. 77 da Lei 8.666/1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso,
ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO EXECUTOR

16.1 O acompanhamento e a fiscalização do contrato será de responsabilidade de Comissão
Executora, designada para esse fim na condição de representante da CONTRATANTE, indicada na forma do
art. 67 da Lei 8.666/1993, assim como para o atesto das faturas correspondentes ao fornecimento do
produto.

16.2 A CONTRATANTE comunicará à fornecedora do objeto, por escrito, as deficiências porventura verificadas
na execução do mesmo para imediata correção sem prejuízo das sanções cabíveis.

16.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante designado pela
CONTRATANTE deverão ser solicitadas ao Defensor Público-Geral do Distrito Federal, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes.

16.4 Os responsáveis pelo acompanhamento contratual anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização dos defeitos
observados.

16.5 Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, aos responsáveis pela execução contratual
caberá ainda sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado,
sempre que esta medida se mostrar necessária.

16.6 Os responsáveis pelo acompanhamento contratual deverão assinar o documento de entrega da
CONTRATADA, no qual deverá constar obrigatoriamente os �pos e as quan�dades entregues devidamente
especificadas.

16.7 A ação de fiscalização não reduzirá a total responsabilidade da CONTRATADA por eventuais erros ou
omissões das quais decorram prejuízos ao contratante ou a terceiros.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte
dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Defensoria Pública do
Distrito Federal.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

Aplica-se a Lei nº 10.520/2002 à execução do contrato e especialmente aos casos omissos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do
presente Contrato.

 

Pela CONTRATANTE:

MARIA JOSÉ SILVA SOUZA DE NÁPOLIS

Defensora Pública-Geral 

Pela CONTRATADA:

 

___________________________

 

Testemunhas: 

Documento assinado eletronicamente por WILSON MENDES DO NASCIMENTO -
Matr.00240611-X, Diretor(a) de Orçamento, Planejamento e Finanças, em 11/02/2021, às
15:34, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 55983876 código CRC= E0B86407.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SIA Trecho 17, Rua 7, Lote 45, 1º Andar, Sala 103 - Bairro Zona Industrial Guará - CEP 71200-219 - DF

 

00401-00017216/2020-52 Doc. SEI/GDF 55983876
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

ANEXO III - DO EDITAL 
DAS PENALIDADES

 
DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Regula a aplicação de sanções administra�vas
previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de
junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos
Administra�vos), e 10.520, de 17 de julho de
2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o ar�go 100, inciso VII, da
Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos ar�gos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n°
8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o
disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras
ins�tuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências ins�tuídas pela Lei
Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

 

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das
normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito
da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas
estabelecidas neste Decreto. (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e
inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas
pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II, da
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital n°
2.340, de 12 de abril de 1999.

 

SEÇÃO II

DAS ESPÉCIES DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
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Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan�da a
prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade
será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será
descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta come�da; (Alínea alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a
natureza e a gravidade da falta come�da. (Alínea alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste ar�go poderão ser aplicadas juntamente com
a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006) 

 

SUBSEÇÃO I

DA ADVERTÊNCIA 

 

Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer
obrigação, e será expedido: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços,
até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

 

SUBSEÇÃO II

DA MULTA 
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Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão
contratante, por atraso injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes
percentuais: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso
alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo
da obrigação contratada; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste ar�go;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de
19/09/2014)

§ 1º A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administra�vo, oferecido à contratada
a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da no�ficação,
nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte
ordem: (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e (Inciso alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou
equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados
judicialmente. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do
vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repar�ção
interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da
falta come�da, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da
proporcionalidade.
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§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou
rescindidos, exceto se houver jus�ficado interesse da unidade contratante em admi�r atraso superior a 30
(trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste ar�go.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste ar�go não se aplica nas hipóteses de rescisão
contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal
nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: (Ar�go acrescido pelo(a) Decreto 36974 de
11/12/2015)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso
acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo
da obrigação contratada; (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar
o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; (Inciso acrescido pelo(a) Decreto
36974 de 11/12/2015)

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual; (Inciso acrescido
pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de
11/12/2015)

 

SUBSEÇÃO III

DA SUSPENSÃO

 

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitações e de
contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda
suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal,
ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de
14/08/2006)

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela Subsecretaria de
Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante
e/ou contratada permanecer inadimplente; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico,
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos,
quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten�cada, de forma
defini�va; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)
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III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no ar�go anterior e não efetuar o pagamento. (Alínea
alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. (Parágrafo alterado
pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali
previstas forem pra�cadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

 

SUBSEÇÃO IV

DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

 

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do
órgão de origem, à vista dos mo�vos informados na instrução processual. (Ar�go alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste ar�go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os
mo�vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069
de 14/08/2006)

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e
seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu�vo do
Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

 

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

 

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por
quaisquer outros meios pra�carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de
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Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão sujeitas
às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

Parágrafo único. Aplicam-se a este ar�go as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto. (Parágrafo
acrescido pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais
que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17
de julho de 2002: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos pra�cados.

 

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

 

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão
temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação. (Ar�go
alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato recorrido, a qual
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-seá o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° Os prazos referidos neste ar�go só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na
en�dade. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006) (Parágrafo revogado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí�o
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos demais
sistemas eletrônicos de contratação man�dos por órgãos ou en�dades da Administração Pública do Distrito
Federal.

§ 5º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas
com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de simples apos�lamento,
na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

CAPÍTULO IV
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DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

 

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

 

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou
contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os
casos em que o objeto exija penalidade específica. (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas
do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do
Sistema de Registro de Preços. (Ar�go acrescido pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na
en�dade. (Ar�go acrescido pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (Ar�go renumerado pelo(a) Decreto 26993
de 12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. (Ar�go renumerado pelo(a) Decreto 26993 de
12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

 

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

Este texto não subs�tui o publicado no DODF nº 103 de 31/05/2006

Documento assinado eletronicamente por SIDNEY FERREIRA DE SOUZA - Matr.0242594-7,
Diretor(a) de Licitação-Subs�tuto(a), em 13/01/2021, às 19:20, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 54138412 código CRC= A87CD74D.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              

ANEXO IV - DO EDITAL

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
À DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL - DPDF

Senhor (a) Pregoeiro (a)

 A empresa___________________________________________, por meio de seu representante legal, vem
apresentar proposta de preços do fornecimento abaixo relacionado para a Defensoria Pública do Distrito
Federal:

 

Item Descrição Qtd. Unidade
Valor

Unitário
(R$)

Valor
Total (R$)

1 Cer�ficado digital �po A3 para pessoa �sica com token e-
CPF, validade 3(três) anos. 500 U   

2 Cer�ficado digital �po A3 para pessoa jurídica com token
e-CNPJ, validade 3(três) anos. 03 U   

3 Serviço de visita técnica para emissão de Cer�ficação
Digital do �po A3 30 U   

 
VALOR TOTAL DO GRUPO  

Apresentamos proposta de acordo com as especificações, condições e prazos estabelecidos no Pregão
Eletrônico SRP nº 01/2021, dos quais nos comprometemos a cumprir integralmente.

Declaramos que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e seus respec�vos Anexos.

Declaramos que esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da licitação.

Declaramos que estamos cientes do prazo para inicio do serviço oferecido, conforme anexo I do Edital.

Declaramos ainda, que computamos todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta
licitação, tais como: quan�dade de pessoal alocado na execução do contrato, materiais, equipamentos,
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, transporte, garan�a e
quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre os serviços/fornecimentos contratados.

Declaramos:

Atender aos requisitos previstos na Lei Distrital nº 4.770/2012;

 

Razão Social:______________________________________ CNPJ:_______________
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Endereço:______________________________________ Tel/Fax: ________________

 

Dados do Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por CINTHIA MARIA SANTOS DOMINGUES DE OLIVEIRA
- Matr.0175430-0, Pregoeiro(a), em 04/02/2021, às 19:52, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 55537387 código CRC= EAAF1C11.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

              

   

ANEXO V - DO EDITAL

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º .........

Processo nº 00401-00017216/2020-52

A  Defensoria Pública do Distrito Federal,, com sede no(a) Setor de Indústria e Abastecimento - SIA, no
Trecho nº 17, Rua 07, Lote 45, na cidade de Brasília-DF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 12.219.624/0001-83,
neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de
200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ..................., considerando
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº
......./200..., publicada no ...... de ...../...../200....., processo administra�vo n.º 00401-00017216/2020-52,
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quan�dade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto nº 39.103/2018 e em conformidade com
as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para contratação de serviço de cer�ficação
digital ins�tucional e para usuários, dentro das especificações e normas ICP-Brasil, incluindo o fornecimento
de disposi�vos para armazenamento de cer�ficados digitais do �po token USB para e-CPF e e-CNPJ,
especificado no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão SRP nº 01/2021, que é parte integrante
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quan�dade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item Descrição U.M Quan�dade Valor
Unitário

Valor
Mensal

Valor Total
Anual

       

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo
a esta Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS



12/02/2021 SEI/GDF - 55541573 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=63704975&infra_sistema=1… 2/4

3.1. Não será admi�da a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a par�r da publicação, não podendo
ser prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços pra�cados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores pra�cados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pra�cado pelo mercado será liberado
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos mo�vos e
comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. não re�rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem jus�fica�va aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
pra�cados no mercado; ou

5.7.4. sofrer sanção administra�va cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administra�vo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) par�cipante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
jus�ficados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor. 

6. DAS PENALIDADES
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6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injus�ficadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto Distrital nº
39.103/2018), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos
par�cipantes, caso no qual caberá ao respec�vo órgão par�cipante a aplicação da penalidade (art. 6º,
Parágrafo único, do Decreto Distrital nº 39.103/2018).

6.3. O órgão par�cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto Distrital nº 39.103/2018, dada a necessidade de instauração de procedimento
para cancelamento do registro do fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto
nº 39.103/2018.

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a
esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 39.103 de 2018.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos par�cipantes (se
houver).

Local e data

Assinaturas

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

 

Documento assinado eletronicamente por CINTHIA MARIA SANTOS DOMINGUES DE OLIVEIRA
- Matr.0175430-0, Pregoeiro(a), em 04/02/2021, às 19:52, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 55541573 código CRC= DF48E11A.
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